
 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO  

PROCESSO Nº 18311/2023, Pregão Eletrônico 24/2023  

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Elaboração e Promoção de 

Cursos de Beleza e Estética. 

 

À Procuradoria Geral do Município, 

 

A empresa  INSTITUTO ROSA BRANCA, encaminhou a essa especializada 
impugnação ao edital, onde ataca as cláusulas editalícias que considera imperfeitas. 

I  - DA TEMPESTIVIDADE 

Impugnação ao Edital interposta, com fundamento na Lei 14.133/2021, 
especificamente no artigo 164:  

“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 
de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 
o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
 
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame.” 

Por tanto, considerando a data de realização do certame e a data da impugnação 
interposta, o presente se encontra tempestivo. 

II – DAS RAZÕES 

Em resumo, a impugnante pleiteia: 

i. O cancelamento do processo licitatório; 

ii. Rescisão de possíveis contratos no molde licitado   

III – DO MÉRITO  

Em análise aos pontos atacados, passamos a nos manifestar sobre. 

As Organizações da Sociedade Civil (OSC) são entidades privadas e sem fins 
lucrativos, cujas atividades buscam atender o interesse público. São instituições autônomas, 
legalmente constituídas e formadas pelo livre interesse e associação dos indivíduos, fazendo 
parte então do Terceiro Setor da economia. Embora não dependam do Estado, muitas OSCs 
realizam suas atividades em parceria com o Poder Público para o fornecimento de serviços 
de interesse público. 
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Dentre as situações fáticas que autorizam a dispensa de licitação que foram 

suprimidas pela Lei nº 14.133/2021, está aquela prevista no inciso XXIV do art. 24, da Lei 
nº 8.666/1993, que dispõe ser dispensável a licitação “para a celebração de contratos de 
prestação de serviços com as organizações sociais, qualificadas no âmbito das respectivas 
esferas de governo, para atividades contempladas no contrato de gestão”. 

Desta forma, acreditamos que é de responsabilidade da Secretaria Requisitante a 
decisão, se o caso concreto não comportar inexigibilidade de licitação, na forma das leis, pelo 
processo licitatório. 

Considerando isso, foge da alçada desta especializada analisar as questões 
apresentadas, uma vez que não detemos de conhecimento nem competência técnica para 
entrar no mérito da discussão visto que versam estritamente sobre apontamentos que dizem 
respeito as necessidades e exigências da Secretaria Requisitante e que não cabe a esta 
especializada aprofundar o debate. 

Quanto a qualificação técnica, cabe uma breve análise da Lei nº 14.133/21, 
especificamente do artigo 67 da Lei 14.133/21 que entre outros aspectos, estabelece que a 
Administração deverá analisar a qualificação técnica dos licitantes, com o objetivo de aferir 
se a mesma detém conhecimento, experiência tanto na parte técnica quanto na parte humana, 
que sejam consideradas suficientes para satisfazer o contrato a ser celebrado, senão vejamos:  

“Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no 
conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de 
atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso, que demonstrem 
capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, 
bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do § 
3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do 
aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto 
da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, 
quando for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação.” 
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Ou seja, ao que tudo indica, todos os parâmetros legais foram respeitados pelo 

instrumento convocatório, uma vez que a capacidade técnica trouxe quantidades 
determinadas, assim como o objeto (parcela de maior relevância) com sua justificativa 
presente no próprio edital. 

Diante disso, podemos concluir que a comprovação da qualificação técnica guarda 
relação direta com o objeto da licitação, motivo pelo qual inclusive a Secretaria Requisitante 
é a responsável pala elaboração do texto integrante do instrumento convocatório, uma vez 
que detém conhecimento técnico para tal.  

Importante, também, salientar que a Administração Pública realiza pesquisa de 
preços seguindo os parâmetros das legislações que versam sobre o tema, visando garantir 
que os valores praticados espelhem o que ocorre no mercado, visando assim proteger tanto 
os licitantes quanto o próprio órgão contratante.  

Considerando que esta Comissão mantem o respeito às atribuições funcionais desta 
administração, registra-se que os pontos atacados nas razões da peça impugnatória são 
estabelecidos pela Secretaria Requisitante, levando em conta as atribuições de mercado e a 
necessidade particular do órgão, motivo pelo qual não cabe a esta especializada debater sobre 
o tema, contudo entende que os argumentos apresentados pela empresa impugnante 
merecem minuciosa apreciação pela Secretaria Requisitante que elaborou o referido edital. 

IV – DA CONCLUSÃO 

Tendo em vista o conteúdo da impugnação em tela e pelo fato desta especializada 
não possuir a expetise técnica necessária para opinar sobre o tema, entendemos ser de 
competência da Secretaria Requisitante, certificar-se a esse respeito, bem como, caso entenda 
necessário, adeque o Termo de Referência afim que a licitação alcance a melhor proposta e 
não fira a competitividade do certame. 

Diante do exposto, submetemos à Douta Procuradoria Geral do Município e após à 
Secretaria Requisitante.  

 

Em 11/09/2023 

____________________________ 
Maria Lúcia Cardoso Travassos 

Matr.111.813 

 

                                                                 De acordo                       

_________________________________ 
FLÁVIA MARIA NOGUEIRA MATTOS 


